
DECRETO Nº 19.970, DE 18/02/2022

Altera o Decreto nº 19.497, de
06/10/2021.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do artigo 71, da Lei Orgânica
do Município, tendo em vista o contido no protocolado SEI 06393/2022, DECRETA:

 O Decreto nº 19.497, de 06/10/2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Seção III-A
Do Procedimento da Qualificação (AC)

Para fins de qualificação, será instaurado processo administrativo, que deverá ser
instruído e autuado, devendo conter, no mínimo, com o seguinte: (AC)

I - juntada do edital;

II - aprovação do edital pelo gestor do órgão promotor;

III - emissão de parecer para aprovação do edital pela Procuradoria Geral do Município;

IV - publicação do edital na forma preconizada pela legislação;

V - as propostas apresentadas pelas entidades;

VI - publicação do resultado do procedimento no Diário Oficial Eletrônico - Atos do
Município de Ponta Grossa e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa;

VII - peça recursal e o respectivo julgamento, se houver, acompanhado de cópia de sua
publicação.

Parágrafo único. É condição para a análise prevista no inciso III deste artigo a completa
instrução do procedimento e a aprovação da minuta do edital pelo órgão promotor.

O edital de chamamento público especificará, no mínimo: (AC)

I - os serviços que poderão ser objeto da celebração de contrato de gestão;

II - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação da proposta de

Art. 1º

Art. 7º-A 

Art. 7º-B 
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qualificação como Organização Social;

III - a exigência de que o pedido de qualificação como Organização Social, dirigido à
autoridade máxima do órgão promotor, por meio de requerimento escrito, seja acompanhado
dos seguintes documentos:

a) cópia da ata da constituição da entidade, devidamente registrada;
b) cópia das atas de eleição e posse do Conselho de Administração e de sua Diretoria em

exercício, devidamente registradas;
c) cópia do estatuto social atualizado e devidamente registrado;
d) cópia do último balanço patrimonial e demonstrativo do resultado financeiro do ano

anterior;
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda (CNPJ/MF);
f) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas -
CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

g) certidões de regularidade fiscal nos âmbitos federal, estadual e municipal, inclusive a
negativa de débito previdenciário;

h) certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
i) certidão negativa de débitos trabalhistas;
j) atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente

registradas nas entidades profissionais competentes, que comprovem a experiência prévia na
realização, com efetividade, dos serviços definidos pelo Município, bem como possuírem
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos e para o cumprimento das metas estabelecidas, conforme definido
em edital de chamamento para qualificação;

k) cópia de regulamento próprio, aprovado por maioria de, no mínimo, 2/3 dos membros
do Conselho de Administração, contendo procedimento para a contratação de obras e
serviços, compras e alienação e seleção de pessoal, atendendo aos princípios constitucionais
da Administração Pública, bem como plano de cargos, salários e benefícios dos empregados
da entidade;

IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo de
seleção;

V - as datas e critérios de julgamento das propostas de qualificação.

§ 1º Os documentos previstos neste artigo deverão estar vigentes e poderão ser
apresentados na forma original, eletrônica ou autenticada, conforme o caso, sendo que a
autenticação poderá ser realizada pelo servidor que os receber.

§ 2º O prazo para apresentação de propostas de qualificação será de, no mínimo, 30
dias, contados da data de publicação do edital.

§ 3º Os avisos, contendo os resumos dos editais, deverão ser publicados no Diário Oficial
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Eletrônico do Município.

§ 4º O inteiro teor dos editais de chamamento público será disponibilizado no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa também na do órgão proponente se
houver.

O procedimento de qualificação abrangerá a avaliação das propostas de
qualificação, a divulgação e a homologação dos resultados. (AC)

§ 1º A avaliação das propostas de qualificação será realizada de acordo com os critérios
de julgamento estabelecidos no edital e terá caráter eliminatório.

§ 2º Será indeferida a proposta de qualificação que esteja em desacordo com os termos
do edital e que não contenha as seguintes informações:

I - a comprovação do atendimento dos requisitos estabelecidos nos artigos 2º a 5º deste
decreto;

II - a apresentação da documentação prevista no inciso III, do artigo 10 deste decreto de
forma incompleta.

§ 3º Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no §2º deste artigo, a Comissão de
Publicização poderá conceder à requerente o prazo de, até, 10 dias para a complementação
dos documentos exigidos ou para o saneamento de eventual irregularidade na proposta.

A Comissão de Publicização poderá pleitear auxilio de servidores efetivos para fins
de análise quanto a comprovação do desenvolvimento de atividades dirigidas à área
requisitada e encaminhará seu parecer à autoridade máxima do órgão promotor. (AC)

§ 1º Após a análise a Comissão Municipal de Publicização emitirá parecer, no prazo de
15 dias, quanto à qualificação da entidade como Organização Social.

§ 2º Sendo a manifestação da Comissão Municipal de Publicização favorável ao pleito, o
expediente será encaminhado ao Chefe do Poder Executivo para o ato de qualificação da
entidade.

§ 3º A Comissão divulgará o resultado do procedimento no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Ponta Grossa e do órgão requisitante se houver.

Do ato do Prefeito Municipal que decida pela não qualificação da entidade,
fundamentado em parecer desfavorável da Comissão Municipal de Publicização, caberá
pedido de reconsideração a ele dirigido, no prazo de 5 dias úteis, a contar da ciência da
decisão. (AC)

§ 1º O pedido de reconsideração de que trata este artigo poderá suscitar ilegalidade no
procedimento de qualificação, contrapor razões de mérito ou apresentar de forma comprovada

Art. 7º-C 

Art. 7º-D 

Art. 7º-E 
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fato novo suficiente a alterar a decisão recorrida.

§ 2º A Comissão Municipal de Publicização deverá manifestar-se previamente sobre o
conteúdo do pedido de reconsideração.

§ 3º A decisão que examinar o pedido de reconsideração será motivada, devendo conter,
obrigatoriamente, no mínimo, os fatos e fundamentos jurídicos que a ensejaram bem como a
concordância com fundamentos de decisões técnicas anteriores, referindo-as como parte
integrante do ato, ou discordância, devidamente fundamentada.

§ 4º Após o julgamento dos pedidos de reconsideração ou o transcurso do prazo para
sua interposição, o Prefeito Municipal deverá homologar o resultado e a Comissão de
Publicização divulgar, no sítio eletrônico oficial, as decisões proferidas e o resultado definitivo
do processo de seleção.

A qualificação da entidade como Organização Social será formalizada por decreto do
Prefeito Municipal. (AC)

Seção III-B

Da Desqualificação

O Prefeito Municipal, após aprovação da Comissão Municipal de Publicização,
poderá proceder, a qualquer tempo, à desqualificação da Organização Social na hipótese de:
(AC)

I - descumprimento de cláusula do contrato de gestão firmado com o Poder Público
Municipal;

II - disposição irregular dos recursos, bens ou servidores públicos destinados à entidade;

III - ocorrência de irregularidade fiscal ou trabalhista;

IV - descumprimento das normas estabelecidas na legislação aplicável e neste decreto;

V - alteração de sua finalidade e demais mudanças que impliquem descaracterização das
condições que instruíram sua qualificação.

A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido pela
Comissão de Avaliação, constituída na forma deste Decreto, assegurado o direito à ampla
defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. (AC)

Parágrafo único. No caso de a Organização Social ter firmado contrato de gestão com o
Município de Ponta Grossa ou suas Entidades da Administração Indireta, instaurado o
processo administrativo de desqualificação, o Prefeito Municipal poderá determinar regime de

Art. 7º-F 

Art. 7º-G 

Art. 7º-H 
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direção técnica ou fiscal, nomeando administrador dativo para a Organização Social.

A desqualificação, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis,
acarretará, na hipótese de ter sido celebrado o contrato de gestão: (AC)

I - a imediata rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público Municipal;

II - a reversão dos bens cujo uso tenha sido permitido pelo Município, devolução dos
servidores eventualmente cedidos para execução do ajuste e do saldo remanescente de
recursos financeiros entregues à utilização da Organização Social.

Seção III-C

Da Formalização do Contrato de Gestão na Hipótese de Mais de Uma Entidade Qualificada
(AC)

Subseção I
Das Disposições Gerais Sobre o Processo Seletivo (AC) 

Quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da
parceria, a celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, por meio de
Chamamento Público. (AC)

Parágrafo único. Somente poderão participar do Chamamento Público as Organizações
Sociais que já estejam devidamente qualificadas na forma deste decreto, na data da entrega
da documentação e do programa de trabalho exigidos no edital.

Subseção II
Da Comissão de Chamamento Público (AC) 

Para o procedimento, será instituída Comissão de Chamamento Público, por ato do
Chefe do Poder Executivo, composta por 3 membros titulares e respectivos suplentes, sendo
um deles designado como seu presidente. (AC)

Compete à Comissão Especial de Chamamento Público: (AC)

I - elaborar o respectivo edital de chamamento público;

II - receber os documentos e programas de trabalho previstos no edital de chamamento
público;

III - analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresentados, em
conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital de Chamamento Público, bem
como declarar a Organização Social vencedora do processo de seleção;

Art. 7º-I 

Art. 7º-J 

Art. 7º-K 

Art. 7º-L 
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IV - processar e julgar os requerimentos e recursos apresentados no âmbito do processo
de seleção;

V - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões.

Parágrafo único. A Comissão poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar
a autenticidade das informações apresentadas ou para dar cumprimento ao disposto no inciso
IV do caput deste artigo.

Subseção III
Do Procedimento de Chamamento Público (AC) 

O processo seletivo, que se realizará por meio de Chamamento Público, observará
as seguintes etapas: (AC)

I - Solicitação do órgão interessado;

II - Autorização do Prefeito Municipal

III - publicação e divulgação do edital;

IV - recebimento dos envelopes contendo a documentação e o programa de trabalho
previstos no edital;

V - julgamento e classificação das propostas apresentadas;

VI - publicação do resultado.

O processo de chamamento público será instruído e autuado, devendo conter, no
mínimo, o seguinte: (AC)

I - estudo técnico preliminar da contratação que comprove a viabilidade técnica e
econômica da execução do serviço por organizações sociais;

II - justificativa pormenorizada e consistente da necessidade da contratação;

III - termo de referência, devidamente assinado, com a especificação do bem ou serviço
solicitado e o detalhamento das condições da contratação e a indicação dos critérios de
sustentabilidade adotados;

IV - pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, orçamento ou planilhas de
preços acompanhadas de tabela de comparação de valores, demonstrando a vantajosidade
do modelo;

Art. 7º-M 

Art. 7º-N 
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V - manifestação da Controladoria Geral do Município na hipótese de planilha de
composição de custos;

VI - autorização para contratar, emitida pelo Secretário da Pasta;

VII - indicação do gestor e de seu suplente, com suas respectivas matrículas, pelo
Superintendente do órgão ou Diretor da Autarquia ou Fundação, mediante ciência expressa;

VIII - designação de Comissão de Chamamento Público, juntando cópia do ato de
designação, a quem caberá a elaboração do edital a partir da definição do objeto, dos
parâmetros ou termo de referência fornecidos pelo órgão promotor;

IX - juntada do edital pela Comissão, com todo o seu conteúdo, inclusive, se for o caso,
planilhas de custos e orçamento básico elaborado pelo órgão promotor;

X - aprovação do edital pelo órgão promotor;

XI - aprovação da minuta do contrato de gestão pela Comissão Municipal de Publicização;

XII - emissão de parecer por Procurador do Município, contendo a análise do edital e da
minuta do contrato redigida pelo órgão promotor e a rubrica da minuta aprovada pela
Comissão Municipal de Publicização;

XIII - publicação do edital na forma preconizada pela legislação;

XIV - programas de trabalho propostos pelas Organizações Sociais e demais documentos
que o integrem;

XV - publicação do resultado do procedimento na imprensa oficial e no sítio eletrônico da
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa;

XVI - peça recursal e o respectivo julgamento, se houver, acompanhado de cópia de sua
publicação;

XVII - celebração dos instrumentos contratuais pertinentes originados do procedimento
realizado, se houver;

XVIII - quando for o caso, contrato por inexigibilidade de licitação, observado o disposto
no art. 25 `caput`, da Lei nº 8.666/1993.

Subseção IV
Do Edital de Chamamento Público (AC) 

O edital de Chamamento Público especificará, no mínimo: (AC)Art. 7º-O 
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I - a programação orçamentária;

II - a descrição detalhada da atividade a ser transferida e dos bens e equipamentos a
serem destinados para esse fim, bem como de todos os elementos necessários à perfeita
execução do objeto da parceria;

III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação da proposta
contendo o programa de trabalho e os documentos obrigatórios, na forma deste decreto;

IV - o limite máximo para a realização do objeto;

V - a minuta do contrato de gestão devidamente aprovada pela Comissão Municipal de
Publicização;

VI - as datas e os critérios de seleção e julgamento da proposta, inclusive no que se
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos,
se for o caso;

VII - as condições para a interposição de recurso administrativo.

§ 1º Os documentos previstos neste artigo deverão estar vigentes e poderão ser
apresentados na forma original, eletrônica ou autenticada, conforme o caso, sendo que a
autenticação poderá ser realizada pelo servidor que os receber.

§ 2º Os avisos, contendo os resumos dos editais, deverão ser publicados em jornal de
grande circulação e na imprensa oficial.

§ 3º O inteiro teor dos editais será disponibilizado no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Ponta Grossa.

§ 4º O prazo para apresentação dos programas de trabalho será de, no mínimo, 15 dias,
a contar da data da publicação do aviso do edital na imprensa oficial.

Seção III-D

Do Programa de Trabalho (AC)

A entidade deverá apresentar programa de trabalho contendo os meios e os
recursos orçamentários necessários à prestação dos serviços a serem transferidos, e, ainda:
(AC)

I - especificar o programa de trabalho com detalhamento da prestação do serviço ou
atividade a serem transferidos;

II - detalhar o valor orçado para implementação do programa de trabalho;

Art. 7º-P 
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III - definir as metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e qualidade do
serviço, no tocante aos aspectos econômico, operacional e administrativo, bem como os
respectivos prazos e cronograma de execução;

IV - definir os indicadores para avaliação de desempenho e de qualidade na prestação
dos serviços.

Sem prejuízo do cumprimento das exigências contidas no edital do processo
seletivo, as Organizações Sociais deverão, ainda, apresentar a seguinte documentação: (AC)

I - decreto do Prefeito Municipal de Ponta Grossa de qualificação da entidade como
Organização Social;

II - certidões de regularidade fiscal nos âmbitos federal, estadual e municipal, inclusive a
negativa de débito previdenciário;

III - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - declaração da Organização Social de que não tem aplicadas as sanções previstas
nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

V - comprovante de inscrição do ato constitutivo ou estatuto, no caso de associações,
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

VI - comprovação de satisfatória situação financeira da entidade, por meio da juntada do
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
meses da data de apresentação da proposta;

VII - comprovação de aptidão para desempenho das atividades previstas no contrato de
gestão, considerando características, quantidades e prazos com o objeto contratual, e
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a execução do contrato, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

§ 1º Na data, horário e local indicados no edital, as Organizações Sociais deverão
entregar à Comissão de Chamamento Público, 2 envelopes separados, fechados,
identificados e lacrados, contendo, respectivamente, a documentação exigida e o programa
de trabalho proposto.

§ 2º A exigência do inciso VII deste artigo limitar-se-á à demonstração, pela entidade, de
sua experiência gerencial na área relativa ao serviço a ser transferido, bem como da
capacidade técnica do seu corpo funcional, podendo ainda ser exigido, conforme recomende o
interesse público, e considerando a natureza dos serviços a serem transferidos e o tempo
mínimo de existência prévia da entidade.

Art. 7º-Q 
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Seção III
E 

Do Julgamento Das Propostas e Dos Recursos (AC)

Na seleção e no julgamento das propostas, compostas pelo programa de trabalho e
documentação exigida, levar-se-ão em conta: (AC)

I - adequação do programa de trabalho apresentado ao edital;

II - a capacidade técnica e operacional da Organização Social;

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados;

IV - o ajustamento do programa de trabalho às especificações técnicas;

V - a capacidade financeira;

VI - a regularidade jurídica e fiscal da Organização Social.

No julgamento das propostas, serão observados, ainda, os seguintes critérios: (AC)

I - economicidade;

II - otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do serviço.

§ 1º Para efeitos do inciso II, a Comissão observará a melhor utilização dos recursos com
ênfase nos resultados, de forma mais flexível e orientadas para o cidadão-cliente, mediante
controle social, na forma da legislação em vigor.

§ 2º Será considerado vencedor do processo de seleção a proposta que obtiver a maior
pontuação na avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital de Chamamento
Público.

§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado para a
proposta.

O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão realizá-lo em
conformidade com os critérios previamente estabelecidos no edital. (AC)

Parágrafo único. Considerar-se-á vencedor do processo de seleção a proposta que
obtiver a maior pontuação na avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital.

Na hipótese de manifestação de interesse por parte de somente uma Organização

Art. 7º-R 

Art. 7º-S 

Art. 7º-T 

Art. 7º-U 
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Social, fica a Secretaria da área autorizada a celebrar com ela o contrato de gestão, desde
que a proposta apresentada atenda todas as condições e exigências do edital. (AC)

Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do edital. (AC)

O resultado do julgamento declarando a Organização Social vencedora do processo
de seleção será proferido dentro do prazo estabelecido no edital e publicado no Diário Oficial
Eletrônico - Atos do Município de Ponta Grossa. (AC)

Das decisões da Comissão de Chamamento Público caberá recurso, que poderá ser
interposto no prazo de 5 dias úteis, contados da data da publicação do resultado do processo
de seleção na imprensa oficial. (AC)

§ 1º Da interposição de recurso caberá impugnação pelas demais Organizações Sociais
proponentes, no prazo de 5 dias úteis, contados da comunicação relativa à interposição do
recurso.

§ 2º No mesmo prazo, a Comissão de Chamamento Público manifestar-se-á sobre o
recurso, submetendoo à decisão da autoridade máxima do órgão promotor.

Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para sua interposição, a
autoridade máxima do órgão promotor deverá homologar o resultado e a Comissão de
Chamamento Público divulgar, no sítio eletrônico oficial, as decisões proferidas e o resultado
definitivo do processo administrativo.

Parágrafo único. A Organização Social vencedora será considerada apta a celebrar o
contrato de gestão. (AC)

Seção III-F

Da Formalização do Contrato de Gestão na Hipótese de uma Única Entidade Qualificada (AC)

Subseção I
Disposições Gerais Sobre o Procedimento de Comunicado de Interesse Público (AC) 

É condição indispensável para a assinatura do contrato de gestão a prévia
qualificação como Organização Social da entidade selecionada. (AC)

Quando houver apenas uma entidade qualificada, a celebração do contrato de
gestão será precedida de procedimento de Comunicado de Interesse Público, conduzido por
Comissão instituída para essa finalidade. (AC)

Subseção II
Da Comissão de Comunicado de Interesse Público (AC) 

Art. 7º-V 

Art. 7º-W 

Art. 7º-X 

Art. 7º-Y 

Art. 7º-Z 

Art. 7º-AA 
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Para o procedimento, será instituída Comissão de Comunicado de Interesse
Público, por ato do Chefe do Poder Executivo, composta por 3 membros titulares e respectivos
suplentes, sendo um deles designado como seu presidente. (AC)

Compete à Comissão de Comunicado de Interesse Público: (AC)

I - elaborar o respectivo edital de Comunicado de Interesse Público;

II - receber os documentos e o programa de trabalho exigidos no edital de Comunicado
de Interesse Público;

III - analisar e julgar o programa de trabalho apresentado, em conformidade com as
regras e critérios estabelecidos no edital, bem como declarar a Organização Social apta a
celebrar o contrato de gestão;

IV - processar e julgar os requerimentos apresentados no âmbito do processo
administrativo;

V - processar os recursos apresentados no âmbito do processo;

VI - dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões.

Parágrafo único. A Comissão poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar
a autenticidade das informações e dos documentos apresentados ou para dar cumprimento ao
disposto no inciso IV do caput deste artigo.

Subseção III
Do Procedimento de Comunicado de Interesse Público (AC) 

Para fins de publicação do edital de Comunicado de Interesse Público, será
instaurado processo administrativo, que deverá ser instruído e autuado, no que couber, na
forma deste decreto. (AC)

Parágrafo único. Será juntado aos autos do processo administrativo o decreto de
qualificação da entidade, editado pelo Prefeito Municipal de Ponta Grossa, sem prejuízo de
outros documentos julgados necessários.

O edital de Comunicado de Interesse Público, na hipótese de haver apenas uma
entidade qualificada, especificará, no mínimo: (AC)

I - a programação orçamentária;

II - a descrição detalhada da atividade a ser transferida e dos bens e equipamentos a
serem destinados para tal fim, bem como de todos os elementos necessários à perfeita

Art. 7º-AB 

Art. 7º-AC 

Art. 7º-AD 

Art. 7º-AE 
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execução do objeto da parceria;

III - a indicação da data-limite para que a Organização Social qualificada manifeste
expressamente seu interesse em firmar o contrato de gestão;

IV - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação da proposta
contendo o programa de trabalho e documentos obrigatórios, que deverá atender os requisitos
deste decreto;

V - o valor de referência estimado para a realização do objeto, no contrato de gestão;

VI - a minuta do contrato de gestão devidamente aprovada pela Comissão Municipal de
Publicização;

VII - as datas e os critérios de julgamento do programa de trabalho, nos termos deste
decreto;

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo.

§ 1º Os documentos previstos neste artigo deverão estar vigentes e poderão ser
apresentados na forma original, eletrônica ou autenticada, conforme o caso, sendo que a
autenticação poderá ser realizada pelo servidor que os receber.

§ 2º A data-limite, prevista no inciso III deste artigo, não poderá ser superior a 15 dias
contados da data da publicação do aviso do edital de Comunicado de Interesse Público na
imprensa oficial.

§ 3º Os avisos, contendo os resumos dos editais, deverão ser publicados em jornal de
grande circulação e na imprensa oficial.

§ 4º O inteiro teor dos editais será disponibilizado no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Ponta Grossa.

§ 5º O prazo para apresentação do programa de trabalho será de, no mínimo, 15 dias, a
contar da data da publicação do aviso do edital na imprensa oficial.

Sendo a proposta aprovada pela Comissão de Comunicado de Interesse Público,
será encaminhado o expediente à autoridade máxima do órgão promotor, que decidirá a
respeito da celebração do contrato de gestão. (AC)

Do despacho da autoridade máxima do órgão promotor que decida pela não
celebração do contrato de gestão, fundamentado em parecer desfavorável da Comissão de
Comunicado de Interesse Público, caberá pedido de reconsideração a ele dirigido, no prazo
de 5 dias úteis, a contar da ciência da decisão. (AC)

§ 1º O pedido de reconsideração de que trata este artigo poderá suscitar ilegalidade no

Art. 7º-AF 

Art. 7º-AG 
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procedimento administrativo, contrapor razões de mérito ou apresentar de forma comprovada
fato novo suficiente a alterar a decisão recorrida.

§ 2º A Comissão de Comunicado de Interesse Público deverá manifestar-se previamente
sobre o conteúdo do pedido de reconsideração.

§ 3º A decisão que examinar o pedido de reconsideração será motivada, devendo conter,
obrigatoriamente, no mínimo, os fatos e fundamentos jurídicos que a ensejaram bem como a
concordância com fundamentos de decisões técnicas anteriores, referindo-as como parte
integrante do ato, ou discordância, devidamente fundamentada.

§ 4º Após o julgamento dos pedidos de reconsideração ou o transcurso do prazo para
sua interposição, a autoridade máxima do órgão promotor deverá homologar o resultado e a
Comissão de Comunicado de Interesse Público divulgar, no sítio eletrônico oficial, as decisões
proferidas e o resultado definitivo do processo administrativo.

Seção III
G 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão (AC)

A execução do contrato de gestão terá supervisão e controle interno do Conselho
de Administração, supervisão externa da administração direta signatária, e será fiscalizada
pelo Tribunal de Contas do Estado. (AC)

Parágrafo único. É obrigatória a apresentação, ao término de cada exercício ou a
qualquer momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com
os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício
financeiro.

Subseção I
Da Comissão de Avaliação (AC) 

A execução do contrato de gestão será acompanhada e fiscalizada por uma
Comissão de Avaliação especialmente designada para essa finalidade. (AC)

A Comissão de Avaliação será constituída por ato do Chefe do Poder Executivo, por
ocasião da formalização do contrato de gestão, composta por especialistas de notória
qualificação. (AC)

Compete à Comissão de Avaliação: (AC)

I - avaliar e emitir relatório conclusivo sobre o relatório anual de execução das metas e os

Art. 7º-AH 

Art. 7º-AI 

Art. 7º-AJ 

Art. 7º-AK 
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balancetes financeiros encaminhados pela Organização Social ao órgão gestor do contrato;

II - analisar a prestação de contas da Organização Social correspondente ao exercício
financeiro avaliado e manifestar-se conclusivamente sobre os aspectos contábeis e jurídicos;

III - considerar o histórico de gestão do contrato encaminhado pelo seu Gestor;

IV - solicitar, ao gestor do contrato relatórios e informações complementares que julgar
necessárias para a avaliação do contrato de gestão, independentes daquelas fornecidas pela
Organização Social;

V - verificar o cumprimento das obrigações do Gestor do contrato de gestão.

§ 1º A Comissão fará avaliações parciais e quando julgar necessárias, conforme o
consignado no Termo de Referência e, anualmente, deverá ser emitido o relatório final em até
90 dias após o encerramento do exercício.

§ 2º O relatório conclusivo da Comissão será encaminhado pelo órgão de deliberação
coletiva da entidade ao órgão de governo responsável pela respectiva supervisão e aos
órgãos de controle interno e externo do Município

Os responsáveis pela supervisão da execução do contrato de gestão, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de
origem pública pela Organização Social, darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob
pena de responsabilidade solidária. (AC)

Sem prejuízo da medida aludida no artigo anterior, quando assim o exigir a
gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de
bens ou recursos públicos, os responsáveis pela fiscalização e execução do contrato de
gestão representarão ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Município para que
requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e
sequestro de bens de seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possa ter
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. (AC)

§ 1º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens,
contas bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no exterior, nos termos da lei e dos
tratados internacionais.

§ 2º Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos
bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades
sociais da entidade.

Subseção II
Da Prestação de Contas (AC) 

Art. 7º-AL 

Art. 7º-AM 

Art. 7º-AN 
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A prestação de contas da Organização Social contratada, a ser apresentada
anualmente, ou, a qualquer tempo, conforme recomende o interesse público, observados a
legislação e demais atos normativos em vigor, far-se-á por meio de relatório pertinente à
execução do contrato de gestão. (AC)

Parágrafo único. Além da prestação de contas aos órgãos municipais, a organização
social fica obrigada a prestação de contas na forma regulamentada pelo Tribunal de Constas
do Estado do Paraná.

Compete à Organização Social contratada a apresentação da seguinte
documentação em sua prestação de contas, além de outros documentos exigidos no contrato
e termo de referência: (AC)

I - declaração informando os nomes dos membros do Conselho de Administração da
Organização Social, os órgãos que representam, os períodos de atuação, acompanhada do
ato de fixação de suas remunerações;

II - declaração informando os nomes dos membros da Diretoria da Organização Social,
os períodos de atuação, acompanhada do ato de fixação de suas remunerações;

III - ato de constituição, estatuto social e regimento interno da Organização Social;

IV - regulamento para contratação de obras, serviços e compras com emprego de
recursos públicos e seleção de pessoal;

V - plano de cargos, salários e benefícios dos empregados;

VI - relatório da Organização Social sobre atividades desenvolvidas no gerenciamento da
entidade pública, objeto do contrato de gestão, contendo as principais realizações e exposição
sobre as demonstrações contábeis e seus resultados;

VII - relação dos contratos, convênios e respectivos aditamentos, firmados com a
utilização de recursos públicos administrados pela Organização Social para os fins
estabelecidos no contrato de gestão, contendo: tipo e número do ajuste; nome do contratado
ou conveniado; data; objeto; vigência; valor e condições de pagamento;

VIII - relação dos bens móveis e imóveis cedidos pelo Poder Público no período, com
permissão de uso para as finalidades do contrato de gestão, especificando forma e razão,
inclusive das eventuais substituições dos respectivos bens;

IX - relação dos servidores e funcionários públicos cedidos à Organização Social,
contendo: nome do servidor/funcionário; órgão de origem; cargo público ocupado; função
desempenhada na Organização Social e datas de início e término da prestação de serviço, se
for o caso;

X - relação dos empregados admitidos ou mantidos com recursos do contrato de gestão,

Art. 7º-AN 

Art. 7º-AO 
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indicando as funções e o valor global despendido no período;

XI - conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica, aberta em
instituição financeira oficial, indicada pelo órgão contratante, para movimentação dos recursos
do contrato de gestão;

XII - balanços dos exercícios encerrado e anterior e demais demonstrações contábeis e
financeiras da Organização Social;

XIII - certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a
habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;

XIV - parecer do Conselho de Administração da Organização Social sobre as contas e
demonstrações financeiras e contábeis da entidade pública gerenciada.

Seção III
H 

Da Intervenção (AC)

Na hipótese de comprovado risco quanto à regularidade dos serviços transferidos
ou ao fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato de gestão, poderá o Município
intervir na Organização Social. (AC)

§ 1º A intervenção far-se-á mediante decreto do Prefeito Municipal que conterá a
designação do interventor, o prazo, seus objetivos e limites.

§ 2º O procedimento da intervenção terá a duração máxima de 180 dias.

§ 3º Decretada a intervenção, o Poder Executivo Municipal deverá, por meio do seu
titular, no prazo de até 30 dias, instaurar procedimento administrativo para apurar as causas
determinantes da medida e definir responsabilidades, assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa.

§ 4º Durante o período da intervenção, se necessário, o Município poderá contratar as
Organizações Sociais classificadas no processo de seleção, ou, não havendo entidade
classificada, poderá contratar, em caráter emergencial, independentemente de seleção
pública, outra entidade, com a ressalva de que, em qualquer caso, deverão ser mantidas as
mesmas condições do contrato de gestão, objeto da intervenção.

§ 5º Cessada a intervenção e comprovado não ter ocorrido irregularidade na execução
dos serviços transferidos, deverá a gestão da Organização Social retomar imediatamente aos
seus órgãos de deliberação superior e de direção.

§ 6º O interventor deverá apresentar prestação de contas e responderá pelos atos

Art. 7º-AP 
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praticados durante a sua gestão.

 ."

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 18 de fevereiro de 2022

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT
Prefeita Municipal

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA
Procurador Geral do Município

 Download do documento

Art. 8º

Art. 2º
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